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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0XX/2024-SEMOB/PMM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3401.XXXX/2024 –SEMOB/PMM 

 
Aos XXXX  dias do mês de XXXXX do ano dois mil e vinte e quatro, O MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 

por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA – 

SEMOB/PMM, COMO ÓRGÃO GERENCIADOR, com sede na com sede na Rua Hamilton Silva, 

nº 248, Trem, Macapá - Amapá, neste ato representado pelo seu Gestor, o Secretário o Senhor 

CÁSSIO CLEIDSEN RABELO CRUZ, portador da Cédula de Identidade nº 082492/PTC AP, 

inscrito no CPF sob o nº 784.905.532-20, Decreto n° 3.326/2021-PMM, no uso de suas atribuições 

legais, resolve, nos termos da Lei 14.133/21, Decreto nº 11.462/23 , em face do PREGÃO 

ELETRONICO Nº 0XX/2024–CPL/SCC/SEGOV/PMM, regido pelo Sistema de Registro de Preços, 

RESOLVE REGISTRAR os preços da empresa segundo as seguintes cláusulas e condições: 

 

DO FUNDAMENTO LEGAL:  

As disposições inseridas no presente Contrato encontram embasamento legal no Art. 37, caput, 

da Constituição Federal, nas normas definidas na Lei 14.133/21, no Decreto nº 11.462/23, no edital 

e seus anexos do procedimento licitatório deflagrado na Modalidade Pregão na forma Eletrônica, 

devidamente homologado no dia xx de xxxxx de 2024, oriundo do PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 3401.XXXX/2024 – SEMOB/PMM. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto deste Termo de Referência (TR) a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE ATERRO PARA ATENDIMENTO DE 
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA DE 
MACAPÁ/AP (SEMOB). 

1.2 A estimativa de quantidade foi feita para 12 (doze) meses e servirá tão somente de subsídio 

às licitantes na formulação das propostas, não se constituindo em qualquer compromisso futuro 

para o licitante vencedor, será adquirido através de Sistema de Registro de Preço. 

2. DA EMPRESA REGISTRADA 

2.1. Empresa Adjudicatária: XXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXXX, com sede 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, telefone nº (XX) XXXXXXXXX, representada por XXXXXXXX, 

Senhor(a) XXXXXXXXXX, RG Nº XXXXXX, CPF Nº XXXXXXXXX-XX 

 

3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a SECRETARIA MUNICPAL DE 

OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA – SEMOB/PMM. 

 

4. DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. O preço, as quantidades e as especificações do local dos produtos registrados nesta ata 

constam da proposta da empresa adjudicatária, que é parte integrante desta ata, sendo o valor 

global de R$ 20.043.000,00 (vinte milhões e quarenta e três reais), conforme quadro a seguir: 

 



 

 
 

MUNICIPIO DE MACAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA   

 

 
 

2 
 

Item Descrição Und Quant. Total R$ 

 1  FORNECIMENTO DE TUBOS     
 

 1.1  ARGILA OU BARRO PARA ATERRO/REATERRO 
 

m³ 450.000,00 20.043.000,00 

TOTAL R$ 20.043.000,00 

 

5. DA ASSINATURA DE TERMOS E DO PEDIDO DE ENTREGA DOS OBJETOS 

5.1. Os serviços deverão ser efetuados de acordo com o Cronograma Físico e Financeiro e a 
necessidade da Secretaria Municipal de Obras que indicará o local e a quantidade a ser utilizada. 
5.2 A licitante vencedora será avisada com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas para 
realização dos serviços. 
5.3. O prazo de vigência da contratação será de 1 (um) ano, contados da data de sua assinatura, 
e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme 
art. 84 da lei 14.133/21. 
5.3.1 A Contrata deverá assinar o contrato em até 05 (cinco) dias, contados da data de 
recebimento da convocação. 
5.4. Do reajuste, revisão e/ou alteração de preços. 
5.5.1. Reajuste de preço. 
5.5.1.1. Os preços objeto deste contrato serão irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, 
consoante com o estabelecido pela legislação em vigor. 
5.6. Os locais serão definidos pela Secretaria Municipal de Obras, através de Ordem de Serviço 
com indicação da área aproximada e relação dos serviços a serem apresentados. 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1. Constituem obrigações da SEMOB/PMM Edital de Licitação e seus anexos: Não obstante 

a Contratada seja a única responsável pela execução do objeto deste Termo de Referência, a 

Contratante, através do Fiscal do Contrato, se reserva o direito de, sem que de forma restrinja a 

plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e detalhada fiscalização sobre o objeto 

contratado, diretamente ou por prepostos designado pela Contratante. 

6.2. Acompanhar e fiscalizar o contrato, por intermédio de um representante da Administração 
especialmente designado, permitida a contratação deterceirosparaassisti-loesubsidiá-
lodeinformaçõespertinentesaessaatribuição. 
6.3. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
6.4. Solicitar a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes quando 
as decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante. 
6.5. Realizar os pagamentos conforme as disposições compactuadas no contrato. 
6.6. Comunicar, com a antecedência razoável, de comum acordo com a Contratada, qualquer 
alteração que eventualmente poderá advir durante a execução do contrato. 
6.7 Consultar da situação de regularidade do fornecedor perante o INSS, FGTS, Receita Federal, 
Receita Estadual ou Distrital e Municipal, bem como regularidade trabalhista na ocasião da 
assinatura do contrato e antes da realização de cada pagamento. 
6.8 ProporcionartodasasfacilidadesparaqueaContratadapossadesempenharseusserviços. 
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6.9. Exigir imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da Contratada que não 
mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização, ou ainda, que se conduz a de modo 
inconveniente ou incompatível como exercício das funções que e foram atribuídas. 
6.10. A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no bojo 
do Termo de Referência, edital e contrato. 
6.11. Constituem obrigações da empresa registrada, além das contidas no edital de licitação 

e seus anexos: 

6.11.1. Envidar todo o empenho e dedicação necessária ao fiel e adequado cumprimento do objeto 
da licitação. 
6.11.2. Comunicar imediatamente, por escrito, à Contratante qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências necessárias. 
6.11.3 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto; 
6.11.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
6.11.5 Comunicar à Contratante, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
6.11.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.11.7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do 
art. 125, da Lei n° 14.133/21. 
6.11.8. É obrigação da Contratada prestar os serviços dentro dos padrões estabelecidos neste 
Termo de Referência, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento de qualquer clausula ou condição estabelecida, obedecendo ao disposto no 
Código de Defesa do Consumidor. 
6.11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de toda legislação vigente, inclusive o pagamento 
de taxas, impostos, emolumentos, multas e demais contribuições fiscais que incidam ou venham 
incidir sobre a prestação de serviço, exceto quando o condutor der causa. 
6.11.10. Atender os prazos e condições estabelecidos para a prestação dos serviços, sob pena 
da aplicação das sanções previstas na legislação e no contrato. 
6.11.11. Prestar os serviços de acordo com as condições estabelecidas na sua proposta, no 
contrato e normas legais aplicadas, obedecendo ao disposto no Código de Defesa do Consumidor. 
6.11.12. Responder integral e objetivamente por perda e danos que vier a causar à Contratante 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, sua ou de seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
6.11.13. Atender as despesas e encargos de qualquer natureza com seu pessoal, necessários à 
execução dos serviços, responsabilizando- se pelos encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, fiscal, de acidente de trabalho e outras. 
6.11.14. Comunicar, por escrito, à Contratante, qualquer irregularidade de caráter urgente e 
prestar os esclarecimentos que julgar necessários. 
6.11.15. Nomear um preposto, aceito pela contratante, para representá-la durante o período de 
vigência do contrato. 
6.11.16. Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela execução, segurança 
e qualidade dos serviços. 
6.11.17. Submeter-se à fiscalização que a Contratante exercerá sobre os serviços. 
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6.11.18. Disponibilizar um telefone para contato 24 (vinte e quatros) horas para os casos que 
requeiram procedimentos céleres solicitados pela Contratante. 
6.11.19. Disponibilizar aos seus empregados uniformes e crachás, com fotografia recente, para 
sua devida identificação e Equipamentos de Proteção Individual – EPI para sua segurança 
pessoal. 
6.11.20. É de responsabilidade da Contratada as medidas necessárias ao atendimento e 
acompanhamento dos seus empregados acidentados ou adoentados, por meio, por meio de seus 
encarregados. 
6.11.21. Responsabilizar-se, integralmente, pela contratação de seguro contra acidentes, roubo, 
furto, incêndio, responsabilidade civil e cobertura de terceiros, danos materiais e danos corporais, 
sendo globalmente responsabilizada dos direitos estabelecidos em seguros a que venha contratar, 
inclusive pelas franquias, sem ônus e responsabilidades para a Contratante. 
6.11.22 Apresentar a Contratante a relação nominal de todos os empregados (operador e 
motorista) que irão prestar os serviços. 
6.11.23. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da administração Secretaria 
Municipal de Obras e Infraestrutura Urbana - SEMOB, cabendo-lhe, ainda, prestar todos os 
esclarecimentos solicitados a acatar as reclamações formuladas; 
8.11.24. Manter, durante toda a prestação do serviço, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.11.25. Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato e não 
utilizar o nome da Contratante para fins comerciais, ou em campanhas e material de publicidade, 
salvo com autorização prévia. 
8.11.26. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação do serviço. 
8.11.27. Prestar o serviço nos horários determinados pela Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura Urbana - SEMOB. 
8.11.28 A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no 
bojo do Termo de Referência, edital e contrato. 
 
7. DO PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será feito por meio de ordem bancária no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 

do protocolo da Nota Fiscal devidamente certificada. 

7.2 O fornecedor deverá emitir Nota Fiscal/Fatura em nome da Prefeitura de Macapá CNPJ. Nº 

05.955.766/0001-77, e discriminar os preceituais e os valores dos tributos e que estiver obrigada 

a recolher em razão de norma legal. 

7.3 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados 

a partir da efetiva entrega dos produtos e/ou prestação serviços, com aceitação, mediante 

apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito; 

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta, ou inadimplência contratual, 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7,5. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. 
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7.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis quanto à inadimplência do fornecedor, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes 

e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.7. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurando-se a 

ampla defesa. 

 

8. DA VIGÊNCIA 

8.1. de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, e 
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 
84 da lei 14.133/21. 
8.2 A Contrata deverá assinar o contrato em até 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento 
da convocação. 
8.3. Do reajuste, revisão e/ou alteração de preços. 
8.4. Reajuste de preço. 
8.5. Os preços objeto deste contrato serão irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, consoante 
com o estabelecido pela legislação em vigor. 
 
9. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES 

9.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 

órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 

contidas na, e conforme art. 25 do Decreto nº 11.462/23. 

9.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado: 

9.3. As empresas registradas que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 

9.4. A ordem de classificação das empresas licitantes que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

9.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a licitante, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

poderá: 

 a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer 

antes do pedido de fornecimento; e,  

 b) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 c) Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

9.6. As alterações decorrentes da revisão dos preços serão publicadas no Diário Oficial do 

Município e no Diário Oficial da União quando couber. 

 



 

 
 

MUNICIPIO DE MACAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA   

 

 
 

6 
 

10. DO CANCELAMENTO DA ATA E/OU DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

10.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pelo gerenciador, total ou parcialmente, 

nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

 a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c) se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 

4º do art. 27. 

10.2. A empresa licitante terá seu Registro na Ata cancelado, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e caso não cumpra aos 

seguintes termos: 

 a) descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

 b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

  c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27 do 
decreto nº 11.462/23 ; ou 
 d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

10.3. O cancelamento do registro de preços do prestado do serviço será devidamente autuado no 

respectivo processo administrativo e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade 

responsável, que deverá informar aos demais licitantes registrados a nova ordem de registro, 

procedendo-se posterior publicação do Ato no Diário Oficial do Município e no Diário Oficial da 

União quando couber. 

 

11 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a 

assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes chamadas 

na ordem remanescente para negociação de preços, sujeitando-se o proponente desistente às 

seguintes penalidades: 

a) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada. 

11.2 O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos equipamentos, veículos e 

máquinas pesadas sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes multas de mora: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do 

objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela 

em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do 

valor do contrato. 

11.3 Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções 

à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do 

Contrato: 

a) advertência escrita; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no inciso anterior. 

11.4 As sanções previstas nas alíneas (a), (c), e (d), poderão ser aplicadas conjuntamente com a 

prevista na alínea (b). 

11.5 Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela Contratante propor a aplicação das 

penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 

proposição. 

11.6 A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses 

legais, quando: 

a) prestar os serviços ou entregar os equipamentos, veículos e máquinas pesadas em 

desconformidade com o especificado e aceito; 

b) não substituir, no prazo estipulado, os equipamentos, veículos e máquinas pesadas 

recusado pela Contratante; 

c) descumprir os prazos e condições previstas no Pregão. 

 

11.7 As multas deverão ser recolhidas no prazo de contados 15 (quinze) dias consecutivos da data 

da notificação, em conta bancária a ser informada pela Contratante. 

11.8 O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 

Contratada, amigável ou judicialmente. 

11.9 Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estado e Municípios, pelo prazo de até 03 

(três) anos, sem prejuízos das multas previstas neste Termo de Referência e das demais 

cominações referidas no Art. 156, III da Lei nº 14.133/21, no que couber garantido o direito prévio 

da ampla defesa, a licitante que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 
11.10 Da aplicação das penalidades previstas caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da notificação, que será dirigido à autoridade competente, a qual poderá reconsiderar a 

sua decisão, ou, fazê-lo subir devidamente informados. 

11.11 As sanções previstas serão aplicadas mediante a apuração das responsabilidades em 

processo Administrativo distinto.  
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12. DO FORO 

12.1. Os litígios decorrentes deste procedimento licitatório serão dirimidos no foro da comarca de 

Macapá/AP, pela Justiça Estadual ou Federal, conforme a origem dos recursos orçamentários 

previstos para a despesa. 
 

13. DA PUBLICIDADE 

13.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Quaisquer esclarecimentos ou informação referente ao objeto deste Termo de Referência 
será esclarecido pala Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura Urbana de Macapá – 
SEMOB/PMM ou pela Subsecretaria de Compras e Contratações do Município. 
14.2. Fica definido o Fórum da Comarca de Macapá, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em 
decorrência do cumprimento da licitação e contrato. 
14.3 A contratação poderá sofrer acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor global, ficando o fornecedor obrigado a aceitar tais alterações nas mesmas 
condições originalmente. Contratadas. 
14.4. Os profissionais eventualmente subcontratados pelo fornecedor para execução do contrato, 
não terão qualquer vínculo empregatício com o Município de Macapá. 
Órgão gerenciador: SECRETÁRIA MUNICPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA- 

SEMOB/PMM. 
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